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RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 2.439.272,51    963.967,60    1.857.529,29    2.357.750,34    1.194.937,93    2.207.247,18    1.235.893,96        2.765.387,35       1.733.438,85        2.751.464,72            2.481.863,26            2.186.572,69            19.401.395,86            -                   
Pessoal Ativo 2.161.909,65    767.969,88    1.614.348,76    2.127.306,94    983.935,30       2.023.194,14    1.009.417,37        2.404.282,56       1.646.997,52        2.274.817,70            2.281.143,32            2.078.345,48            16.599.738,80            -                   
Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variavéis 2.110.559,32    767.969,88    1.563.175,62    2.127.306,94    928.704,13       2.023.194,14    1.009.417,37        2.404.282,56       823.498,76           936.282,52               882.937,70               864.655,22               16.441.984,16            -                   
Obrigações Patronais 51.350,33         -                51.173,14         -                    55.231,17         -                    -                        -                      -                       -                           157.754,64                 -                   
Benefícios Previdenciários -                    -                -                    -                    -                    -                    -                        -                      -                             -                   
Pessoal Inativo e Pensionistas -                    -                -                    -                    -                    -                    -                        -                      -                             -                   
Aposentados, Reserva e Reformas -                    -                -                    -                    -                    -                    -                        -                      -                             -                   
Pensões -                    -                -                    -                    -                    -                    -                        -                      -                       -                           -                           -                            -                             -                   
Outros Benefícios Previdenciários -                    -                -                    -                    -                    -                    -                        -                      -                       -                           -                           -                            -                             -                   

 Outras Despesas com Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização 
(art. 18 Parágrafo 1 da LRF) 277.362,86       195.997,72    243.180,53       230.443,40       211.002,63       184.053,04       226.476,59           361.104,79          86.441,33             476.647,02               200.719,94               108.227,21               2.801.657,06              

-                   

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art.19, § 1º da LRF)  (II) 62.226,49         -                40.413,39         49.677,71         -                    82.752,79         69.411,74             35.504,15           881.371,94           179.298,33               1.996,00                  84.600,27                 1.487.252,81              -                   
     Indenizações por Demissão e Incentivo à Demissão   Voluntária 

-                    -                -                    -                    -                    -                    -                        -                      -                       -                           -                           -                            -                             -                   
     Decorrentes de Decisão Judicial

62.226,49         -                40.413,39         49.677,71         -                    82.752,79         69.411,74             35.504,15           62.132,51             53.023,71                1.996,00                  84.600,27                 541.738,76                 -                   
      Despesas de Exercícios Anteriores de período amterior a apuração 

-                    -                -                    -                    -                    -                    -                        -                      819.239,43           126.274,62               -                           -                            945.514,05                 -                   
     Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

-                    -                -                    -                    -                    -                    -                        -                      -                       -                           -                           -                            -                             -                   
     Convocação Extraordinária (Inciso II, § 6º, Art. 57 da CF

-                    -                -                    -                    -                    -                    -                        -                      -                       -                           -                           -                            -                             -                   

  DESPESA LIQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II)  2.377.046,02    963.967,60    1.817.115,90    2.308.072,63    1.194.937,93    2.124.494,39    1.166.482,22        2.729.883,20       852.066,91           2.572.166,39            2.479.867,26            2.101.972,42            17.914.143,05            -                   

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV

 (-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais(V) (§ 
13, art. 166 da CF) 

(=)  RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA (VI)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VII) = (III a + III b)                 50,56 

LIMITE MÁXIMO (VIII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)                 54,00 

LIMITE PRUDENCIAL (IX) = (0,95 x VIII) (parágrafo único do art. 22 da LRF)                 51,90 

LIMITE DE ALERTA (X) = (0,90 x VIII) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF)                 48,60 

FONTE: Sistema Betha Sapo

Itaguaçu da Bahia, 08/08/2019

______________________________________________________
IVAN TIBURTINO OLIVEIRA
Prefeito Municipal

 MAIO/2018 A ABRIL/2019 

 Município de Itaguaçu da Bahia - BA 
      RELATÓRIO DA GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DA DESPESA COM PESSOAL
 ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

DESPESAS COM PESSOAL

  INSCRITAS 
EM RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADO
S (b)  Maio/2018  Junho/2018  Julho/2018  Agosto/2018  Setembro/2018  Abril 2019 

 TOTAL(ÚLTIMOS 12 
MESES)                                   

(a) 

VALOR % SOBRE A RCL

35.430.463,64                           

 Outubro/2018  Novembro/2018  Dezembro/2018  Janeiro 2019  Fevereiro 2019  Março 2019 

17.219.205,33                           

-                                            

35.430.463,64                           

17.914.143,05                           

19.132.450,37                           

18.175.827,85                           



Quinta-feira, 08 de Agosto de 2019 | Edição N°1.428| Edição III

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

3

MUNICÍPIO DE ITAGUAÇU DA BAHIA - BA

RELATÓRIO DA GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A ABRIL 2019

 OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2019

Até o 3º
Quadrimestre

Até o 2º
Quadrimestre

Até o 1º
Quadrimestre

SALDO DO
EXERCÍCIO
ANTERIOR

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000 0,000,000,000,00
PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 0,000,000,000,00
PASSIVO ATUARIAL 0,000,000,000,00
INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 0,000,000,000,00
DEPÓSITOS E CONSIGNAÇÕES SEM CONTRAPARTIDA 0,000,002.150.677,471.892.235,96
RP NÃO-PROCESSADOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,000,000,000,00
ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA - ARO 0,000,000,000,00
DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP 0,000,000,000,00
APROPRIAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS - LC 151/2015 0,000,000,000,00

RGF – ANEXO 2 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b")

 DÍVIDA CONSOLIDADA

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2019SALDO DO
EXERCÍCIO
ANTERIOR

Até o 1º
Quadrimestre

Até o 2º
Quadrimestre

Até o 3º
Quadrimestre

R$ 1,00

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I)  17.695.541,06  17.652.375,50 0,00 0,00

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00

Dívida Contratual 16.973.351,46 16.959.745,72 0,00 0,00

  Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00

  Internos 0,00 0,00 0,00 0,00

     Externos 0,00 0,00 0,00 0,00

  Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00

  Financiamentos 0,00 0,00 0,00 0,00

  Internos 0,00 0,00 0,00 0,00

  Externos 0,00 0,00 0,00 0,00

  Parcelamento e Renegociação de Dívidas 16.973.351,46 16.959.745,72 0,00 0,00

  De Tributos 0,00 0,00 0,00 0,00

  De Contribuições Previdenciárias 16.918.116,20 16.904.510,46 0,00 0,00

  De Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00

  Do FGTS 0,00 0,00 0,00 0,00

  Com Instituição Não Financeira 55.235,26 55.235,26 0,00 0,00

   Demais Dívidas Contratuais 0,00 0,00 0,00 0,00

Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (Inclusive) - Vencidos e não Pagos 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras Dívidas 0,00 692.629,78 0,00 0,00

DEDUÇÕES (II) 3.487.593,72 1.980.523,96 0,00 0,00

Disponibilidade de Caixa 3.487.593,72 1.980.523,96 0,00 0,00

  Disponibilidade de Caixa Bruta 3.487.593,72 1.980.523,96 0,00 0,00

      (-) Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios) 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I - II)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL

% da DC sobre a RCL [(I) / RCL]

% da DCL sobre a RCL [(III) / RCL]

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO 
FEDERAL - 120%

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) -
108%

 14.207.947,34

35.199.915,08

50,27%

40,36%

42.239.898,10

38.015.908,29

15.671.851,54

35.430.463,64

49,82%

44,23%

42.516.556,37

38.264.900,73

0,00

0,00

0,00%

0,00%

0,00

0,00

0,00

0,00%

0,00%

0,00

0,00

0,00

Itaguaçu da Bahia,  08/08/2019

IVAN TIBURTINO OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

MÁRCIA CARVALHO

SECRETÁRIA DE FINANÇAS

1. Se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total da Disponibilidade de Caixa Bruta for menor que Restos a Pagar Processados, esse saldo negativo não 
deverá ser informado nessa linha, mas sim na linha da "Insuficiência Financeira", no quadro "Outros Valores não integrantes da Dívida Consolidada". Assim, 
quando o cálculo de Disponibilidade de Caixa for negativo, o valor dessa linha deverá ser (0) "zero".

2. Refere-se aos precatórios posteriores a 05/05/2000 que, em cumprimento ao disposto no artigo 100 da Constituição Federal, ainda não foram incluídos no 
orçamento ou constam no orçamento e ainda não foram pagos. Ao final do exercício em que esses precatórios foram incluídos ou que deveriam ter sido 
incluídos, os valores deverão compor a linha "Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos".

FONTE:
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RGF – Anexo 3 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º)

GARANTIAS CONCEDIDAS

AOS ESTADOS (I)

MUNICÍPIO DE ITAGUAÇU DA BAHIA - BA

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A ABRIL  DE 2019

SALDO DO
EXERCÍCIO
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2019

Até o 1º
Quadrimestre

Até o 2º
Quadrimestre

Até o 3º
Quadrimestre

R$ 1,00

0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS

SALDO DO
EXERCÍCIO
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2019

Até o 1º
Quadrimestre

Até o 2º
Quadrimestre

Até o 3º
Quadrimestre

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III + IV)

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - 22%

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - 19,8%

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI)

0,00

7.794.702,00

7.015.231,80

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00

35.430.463,64 0,00 0,00

0,00

35.199.915,08

0,00

7.743.981,32

6.969.583,19

AOS MUNICÍPIOS (II)

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III)

0,00 0,00 0,000,00TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XI) = (VII + VIII + IX + X)

FONTE:

MEDIDAS CORRETIVAS:

DOS ESTADOS (VII)

DOS MUNICÍPIOS (VIII)

DAS ENTIDADES CONTROLADAS (IX)

Em Operações de Crédito Externas

Em Operações de Crédito Interna

Em Operações de Crédito Externas

Em Operações de Crédito Interna

Em Garantia às operações de Crédito Externas

Em Garantia às operações de Crédito Internas

Em Garantia às operações de Crédito Externas

Em Garantia às operações de Crédito Internas

Em Garantia às operações de Crédito Externas

Em Garantia às operações de Crédito Internas

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

0,000,00

0,00 0,00 0,00

Em Operações de Crédito Externas

Em Operações de Crédito Interna

0,00

0,00

0,00

0,00

POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00

0,000,00

EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (X) 0,00

IVAN TIBURTINO OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

Itaguaçu da Bahia,  07/08/2019

MÁRCIA CARVALHO

SECRETÁRIA DE FINANÇAS
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MUNICÍPIO DE ITAGUAÇU DA BAHIA - BA

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A ABRIL 2019/QUADRIMESTRE JANEIRO - ABRIL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO  CUMPRIMENTO DO LIMITE (VI) 
= (IIIa + V - Ia - IIa)

OPERAÇÕES VEDADAS(V)

RGF – ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c") R$ 1,00

Mobiliária

Contratual

Interna

Externa

Interna

Empréstimo

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro

Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços

Externa

Empréstimo

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro

Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

% SOBRE A RCLVALORAPURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS E INTERNAS

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - 14,4%

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES 
DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 2.480.132,45

0,00

5.101.986,76

5.668.874,18

0,00

0,00

35.430.463,64 —

0,00

0,00

0,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO No Quadrimestre de
referência

VALOR REALIZADO

Até o  Quadrimestre de
referência (a)

OUTRAS OPERAÇÕES QUE INTEGRAM DÍVIDA CONSOLIDADA No Quadrimestre de
referência

VALOR REALIZADO

Até o  Quadrimestre de
referência (a)

Parcelamentos de Dívidas 0,00 0,00

Tributos 0,00 0,00

Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00

FGTS

Operações de reestruturação e recomposição do principal de dívidas

0,00 0,00

0,00 0,00

16,00

14,40

7,00

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)

Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)

Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação

TOTAL (III)

Itaguaçu da Bahia,  07/08/2019

PREFEITO MUNICIPAL

IVAN TIBURTINO OLIVEIRA

SECRETÁRIA DE FINANÇAS

MÁRCIA CARVALHO

FONTE:
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MUNICÍPIO DE ITAGUAÇU DA BAHIA - BA

RELATÓRIO DA GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Até o 1º Quadrimestre de 2019

L.R.F., Artigo 48 - Anexo 6 R$ 1,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Receita Corrente líquida

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%>

Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%>

DESPESAS COM PESSOAL

Despesa Total com Pessoal - DTP 17.914.143,05

19.132.450,37

% SOBRE A RCL AJUSTADA

50,56

54,00

VALOR

VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE/SEMESTRE

Receita Corrente líquida Ajustada

51,9018.175.827,85

Limite de Alerta (inciso II do §1° do art. 59 da LRF) - <%> 17.219.205,33 48,60

Dívida Consolidada Líquida

Limite Definido por Resolução do Senado Federal

Operações de Crédito Internas e Externas

Operações de Crédito por Antecipação da Receita

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

GARANTIA DE VALORES

DÍVIDA  CONSOLIDADA

RESTOS A PAGAR

% SOBRE A RCL

% SOBRE A RCL

% SOBRE A RCL

Total das Garantias Concedidas

Limite Definido por Resolução do Senado Federal

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita

VALOR

VALOR

VALOR

15.026.144,40

42.516.556,37

0,00

7.794.702,00

0,00

5.668.874,18

0,00

42,41

120,00

0,00

22,00

0,00

16,00

0,00

2.480.132,45 7,00

Valor Total

RESTOS A PAGAR
EMPENHADOS E NÃO

LIQUIDADOS DO
EXERCÍCIO

0,00

DISPONIBILIDADE DE
CAIXA LÍQUIDA (APÓS A

INSCRIÇÃO EM RESTOS A
PAGAR NÃO

PROCESSADOS DO
EXERCÍCIO )

0,00

35.430.463,64

35.430.463,64

FONTE:

Itaguaçu da Bahia,  08/08/2019

IVAN TIBURTINO OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

MÁRCIA CARVALHO

SECRETÁRIA DE FINANÇAS
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